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RESUMO - O trabalho constou de uma pesquisa exploratória transversal de natureza quantitativa, sendo a população de estudo constituída pelo conjunto de pessoas envolvidas com a catação de recicláveis, por meio da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Santo Antônio do Monte – ASCASAM. Como instrumento de levantamento de dados utilizou-se um questionário semiestruturado, com questões fechadas, aplicado a todos os associados que concordaram em participar do estudo. O estudo mostrou a presença de idosos entre os trabalhadores, apesar da maioria deles estarem na faixa etária entre 18 e 42 anos. Os catadores tinham baixa escolaridade e a renda mensal obtida mostrou-se insuficiente para possibilitar a manutenção de suas famílias sem o auxílio de uma atividade extra ou de auxílios do governo. As condições encontradas apontam que a profissão de catador não foi uma escolha por opção e sim por não encontrarem outra profissão dentro do mercado de trabalho, garantindo assim a sua subsistência dentro de uma realidade social marcada pela incerteza e insegurança.
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Introdução


Os resíduos sólidos urbanos (RSU) constituem uma preocupação ambiental mundial, especialmente em grandes centros de países subdesenvolvidos. A geração de RSU’s, proporcional ao crescimento populacional, tem suscitado uma maior demanda por serviços públicos, pois se não coletados e tratados adequadamente, podem ocasionar efeitos diretos e indiretos sobre a saúde da população, além da degradação ambiental (GOMES e ANDRADE, 2011; GOUVÊIA, 2012).


Tal situação tem originado problemas ambientais graves como a poluição do solo, do ar, da água, além da contaminação da cadeia alimentar e dos organismos. Conforme menciona Sobral (1996) e Jacobi e Besen (2011), geralmente, a quantidade de lixo acumulada pode estar associada à cultura de uma sociedade, pois se pressupõe que a necessidade de se produzir implica em quantidades maiores de matéria-prima e energia que são transformadas em produtos.

Para Carvalho (2002), desde que os conceitos de natureza e ambiente abandonaram os limites da ciência ecológica e designaram uma agenda de lutas sociais, passaram a ser vistos não apenas como mais uma questão a ser equacionada pela lógica científica, mas, sobretudo, como um valor crítico do modo de vida dominante, em torno da qual se tem organizado um importante debate acerca dos valores éticos, políticos e existenciais que deveriam reorientar a vida individual e coletiva.

Dentro dessa nova visão de meio ambiente, lixo e sociedade, aparecem intimamente ligado aos debates de preservação e sustentabilidade, a figura do catador de lixo ou de recicláveis. Este indivíduo participa como elemento base de um processo produtivo ou de uma cadeia produtiva que têm como principal atividade o reaproveitamento de materiais que já foram utilizados e descartados e que podem ser reindustrializados e recolocados novamente no mercado para serem consumidos.

Visando melhorar suas condições econômicas e sociais, muitos catadores tem buscado a formação de cooperativas ou associações (ZANETI et al. 2009; JESUS et al., 2012). Ao se organizarem, esses trabalhadores geralmente alcançam benefícios, como local adequado para a separação, acondicionamento e venda dos materiais provenientes da coleta, assim como obtenção de melhores preços, ao que proporciona a estes indivíduos mais dignidade e renda.

Diante desse cenário, questões ligadas à qualidade de vida dessa classe trabalhadora passaram a ser tema comum entre pesquisadores, por servirem como indicadores para a compreensão e melhoria das condições de vida desses indivíduos (KIRCHNER et al., 2009; ROOS et al. 2010; SERBIM e FIGUEIREDO, 2011; BAZO et al., 2011; MIURA e SAWAIA, 2013; CASTILHOS JÚNIOR et al., 2013).

Tendo em vista a atual problemática que envolve a geração e o tratamento dado ao lixo, assim como os trabalhadores que tiram dele o seu sustendo, o trabalho buscou uma análise dos aspectos socioeconômicos dos catadores de recicláveis associados à uma cooperativa em Santo Antônio do Monte – MG.

Material e Métodos

O estudo foi realizado no município de Santo Antônio do Monte, que se localiza na região centro-oeste de Minas Gerais, considerada uma cidade que se destaca por possuir intensa atividade no ramo de produção de fogos de artifício. O município possui uma área de 1.126 km2 e situa-se na interseção das coordenadas geográficas 20o 08`69” de latitude sul e 45o 29`06” de longitude oeste, distante 194 km da capital Belo Horizonte, sendo sua população estimada de 25.980 habitantes (IBGE, 2014).

O trabalho constou de uma pesquisa exploratória transversal de natureza quantitativa, sendo a população de estudo constituída pelo conjunto de pessoas envolvidas com a catação de recicláveis, por meio da Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Santo Antônio do Monte – ASCASAM, que contava no período da realização da pesquisa com treze trabalhadores, no entanto apenas 11 concordaram em participar do estudo.

Como instrumento de levantamento de dados utilizou-se um questionário semiestruturado aplicado aos catadores da ASCASAM que aceitaram o convite em participar do estudo. Os dados obtidos foram tabelados e organizados de forma a permitir sua análise e discussão.

Antecedeu-se à pesquisa o encaminhamento do projeto a um Comitê de Ética devidamente cadastrado junto à Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP, sendo aprovado pelo parecer número 142.559.

Resultados e Discussão

Dentre os 11 catadores pesquisados, seis indivíduos eram do sexo masculino e cinco do sexo feminino. Três indivíduos situavam-se na faixa etária entre 18 a 30 anos, sendo o mesmo número foi obtido para a faixa entre 31 a 42 anos. Entre os 43 a 59 anos, encontravam-se dois indivíduos e por fim, na faixa igual ou superior a 60 anos haviam três indivíduos. O número representativo de trabalhadores com idade igual ou acima de 60 anos (n = 3), evidencia um grave problema social, uma vez que o serviço de catação tem representado a esses idosos a única possibilidade de inserção no mercado de trabalho, expondo os mesmos a riscos e esforços físicos inapropriados a essa idade. Medeiros e Macêdo (2006) e Rios e Fonseca (2008) destacam que a presença de idosos nesse tipo de labor é comum em vários estados brasileiros e que a idade avançada desses catadores está geralmente relacionada ao aumento do desemprego associado à escolarização precária e baixa condição social, garantindo assim a sua subsistência dentro de uma realidade social marcada pela incerteza e insegurança.

No que se refere ao estado civil, verificou-se que quatro indivíduos se reconheceram como solteiros, quatro amigados, dois viúvos e apenas um desquitado. Tais resultados mostram uma ausência da união formal dos indivíduos pesquisados, evidenciando uma possível desestruturação familiar. Segundo Oliveira (2003), a união estável é considerada hoje como a mais importante e poderosa das instituições de direito privado, uma vez que é considerada a principal base da família, que por sua vez é a base da sociedade. 

Com relação à composição familiar, cinco indivíduos afirmam ter quatro ou mais filhos, um tinha três filhos e outro afirmou ter apenas um. Quatro indivíduos declararam que nunca tiveram filhos. Sobre essa questão, dados do IBGE (2010) demonstram que, no Brasil, a média de filhos da classe média rica é de 1,8 e nas classes mais baixas esse número aumenta para 5,8 filhos, corroborando com os dados levantados nesta pesquisa.

Questionados sobre o grau de escolaridade, cinco responderam ter o primeiro grau incompleto e o mesmo número de indivíduos relataram terem este grau concluído. Apenas um trabalhador afirmou ter o segundo grau incompleto. Ainda assim, nove dos entrevistados afirmaram saber ler e escrever. Tais resultados evidenciaram o baixo grau de escolaridade dos indivíduos que compõem o quadro de associados da instituição pesquisada. Segundo Cunha (2011), Carmo (2009) e Sousa e Mendes (2006), essa realidade evidencia duas questões de extrema importância: a primeira diz respeito à dificuldade existente para se inserir no mercado de trabalho, uma vez que cada vez mais os concursos estão entrando para o cenário dos indivíduos. A segunda refere-se a dificuldade em se exigir um conhecimento avançado desses associados, já que o grau de instrução deles é extremamente limitado.

Balassiano et. al (2005) e Jesus et al. (2012) destacam a preocupação com a elevada quantidade de jovens inseridos em setores da economia em que se utiliza mão de obra básica, ou seja, aquela que os trabalhadores não necessitam ter nível de especialização e nem grau de escolaridade. Esses jovens, sem perspectivas de melhora na sua condição social, se inserem em subempregos, que não tem como pré-requisito a contratação de empregados com algum nível de escolaridade.
O número de catadores que possuíam casa alugada constou de três indivíduos, enquanto oito relataram morar em casas próprias e/ou de familiares. Embora dois entrevistados tenham relatado morarem sozinhos, seis indivíduos afirmaram morar com mais quatro pessoas em residências que possuem apenas um quarto, o que aponta para condições insalubres e superlotação das residências. Os demais (n = 3) moravam em casas de pais ou familiares com mais de sete pessoas, em casas com mais de um quarto.

Ainda sobre as condições de habitação e moradia, a totalidade dos catadores afirmaram possuir rede de esgoto, energia elétrica, coleta de lixo e abastecimento de água, mostrando que apesar da baixa renda, eles tem acesso à equipamentos sociais básicos, o que reflete o resultados de indicadores que colocam o município de Santo Antônio do Monte entre os municípios mineiros com melhor qualidade de vida, apresentando o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,724 (IBGE, 2013).

A quase totalidade dos catadores entrevistados (n = 10), tiveram outra profissão antes de ser catador, como manipulador de fogos (n = 1), doméstica (n = 2), cozinheira (n = 1), arrematador de fogos (n = 2), auxiliar de mecânico (n = 1), ajudante de trator (n = 1) e lavrador (n = 2). Medeiros e Macêdo (2006), em seu estudo realizado com dez catadores de duas cooperativas de reciclagem em Goiânia – GO, verificaram que os catadores possuíam anteriormente algum tipo de trabalho assalariado formal, entretanto, com o aumento das inovações tecnológicas nas empresas, muitos deles tiveram seus postos de trabalho suprimidos. Os autores complementam citando que o desemprego tem sido um dos elementos fundamentais para o direcionamento dos indivíduos para trabalharem na catação de materiais recicláveis, como forma de obter renda para a sobrevivência de suas famílias. 

Corroborando com essa afirmação, Castilhos Júnior et al. (2013) ressaltam que além do desemprego, a baixa escolaridade, as limitações físicas para exercer outras atividades, o subdesenvolvimento, a falta de apoio aos pobres e a crescente demanda industrial por matéria-prima tem direcionado muitos indivíduos para esse tipo de labor. 
No tocante à renda apurada apenas com a catação de recicláveis, verificou-se que poucos (n = 3) atingiram o salário mínimo. Os que afirmaram atingir um salário mínimo apresentaram condições de trabalho baseadas em extensas jornadas e numa clientela definida, como lojas e moradores que guardam materiais recicláveis para determinado catador. Assim, as respostas sobre a renda obtida com a catação de lixo, variaram entre R$200,00 (n = 1) e R$ 650,00 (n = 3), com valores intermediários de R$350,00 (n = 4) e R$400,00 (n = 3). Ressalta-se que apenas um dos catadores afirmou não ter outra renda além da catação. Em um estudo realizado por Roos et al. (2010), na região oeste do estado do Paraná, foi possível observar que a realidade dos catadores de material reciclado é precária, pois, a maioria deles tem renda inferior a um salário mínimo, independentemente se os catadores pertenciam a alguma associação ou se trabalhavam individualmente. 

Com relação à complementação da renda através de outras fontes, observou-se que a bolsa reciclagem é a segunda fonte de renda para seis catadores, a aposentadoria junto à bolsa reciclagem complementam a renda de dois indivíduos e a bolsa família junto à bolsa reciclagem a de um entrevistado. Uma catadora afirmou complementar a renda através da realização de serviços gerais e outro disse não ter outra fonte de renda. 

De acordo com o SERVAS (2013), o Bolsa Reciclagem é um programa criado pelo governo de Minas Gerais no ano de 2011 como forma de incentivar e reconhecer o trabalho dos indivíduos que atuam no processo de coleta, separação, enfardamento e comercialização de materiais recicláveis. Assim, o valor da bolsa a ser recebido pelas associações é calculado através do envio de notas fiscais ou recibos emitidos pelas empresas que compram o material reciclado. Ressalta-se que o programa foi implantado de maneira gradual, abrangendo inicialmente a coleta de materiais como papel, plástico, vidro e metal. Os recursos são repassados a cada três meses às associações onde 90% dos recursos são repassados aos catadores e 10% são utilizados para pagamento de despesas e aquisição de equipamentos e melhoria na infraestrutura das associações.

No que se refere à renda familiar, observou-se que, com relação ao montante final recebido pela família, três catadores afirmaram receber R$350,00; cinco recebem entre R$ 351,00 e R$ 700,00 e outros três recebem entre R$ 701,00 e R$ 1000,00. Já no tocante ao tempo despendido no trabalho, dez catadores afirmaram trabalhar de oito a onze horas diárias e apenas um entre oito e seis horas. Todos relataram não terem um horário fixo específico para a atividade da catação, variando o trabalho em função das necessidades de cada um, o clima e as condições de trabalho. De um modo geral, o valor recebido mediante à quantidade de horas trabalhadas não permite, na maioria das vezes, que estes supram suas necessidades e de suas famílias, sendo que a quantidade per capita de trabalho despendida diariamente é determinada, principalmente, pela necessidade de aumento da renda.

Dentre os locais onde os catadores realizavam as coletas, os mais comuns foram as ruas (n = 8), seguida pela coleta em casas (n = 5), lixões (n= 3), lojas (n = 2) e supermercados (n = 1). Sobre a natureza dos materiais coletados, dez associados coletavam todo tipo de resíduo reciclável disponível em seus locais de coleta (alumínio, cobre, papelão, plástico duro e mole, PET, sucata e vidro) e apenas um apontou não coletar papelão, plástico mole e sucata, justificando que o preço de venda é menor do que o alcançado por outros tipos de materiais disponíveis, como o alumínio ou o cobre. Cabe ressaltar que a associação conta com o apoio da Prefeitura Municipal na coleta dos materiais, que disponibiliza o caminhão que recolhe o lixo e o transporta até o galpão da associação. Segundo a ASCASAM, os catadores associados são responsáveis por recolher e enviar para reciclagem 18 toneladas mensais do lixo produzido na cidade, o que equivale a 21,7% de todo o lixo gerado mensalmente.

De acordo com Bazo et al. (2011), a escolha do tipo de material a ser coletado expressa diretamente o interesse das empresas que compram os materiais recicláveis. Assim, cada tipo de material possui um valor para comercialização, que varia principalmente em função da época e demandas do mercado. No município de Santo Antônio do Monte, em função dos catadores estarem organizados em uma associação, não é permitido que estes realizem a coleta no lixão da cidade. Desta maneira, é realizada a coleta seletiva, onde o material recolhido é levado para um galpão e ali separado e preparado para a venda. Ressalta-se que o município tem investido em melhorias em prol da associação como a aquisição de maquinários como prensa e disponibilização de um terreno para que, desta maneira os catadores possam melhorar sua qualidade de vida através de uma melhor arrecadação financeira ao final do mês. 

Conclusões

A caracterização socioeconômica dos catadores da ASCASAM permitiu uma visão ampliada sobre a situação do lixo e sua complexidade social. A partir dos resultados obtidos foi possível concluir que a condição econômica, social e humana do catador de materiais recicláveis no município de Santo Antônio do Monte é precária, no entanto, acredita-se que esta pode ser melhorada através da valorização do trabalho do catador, apoio governamental e parcerias com a sociedade e o poder público e privado.

Neste sentido, é importante envolver os catadores com diferentes parceiros, considerando toda a problemática inerente ao lixo, que deve ser vista e direcionada de forma que o governo e a sociedade possam assumir novas posturas, visando gerenciar de modo mais adequado a grande quantidade e diversidade de resíduos que são produzidos. Torna-se também necessário lançar um olhar mais cuidadoso para aqueles que mantêm suas famílias com a renda advinda desses materiais, tratando essas pessoas com os mesmos direitos e deveres de qualquer trabalhador, além de zelar pela saúde e bem-estar dos mesmos. 

Finalizando, através dos resultados obtidos, foi possível verificar que a profissão do catador não tem sido uma escolha e sim uma questão de sobrevivência, visto a complexidade social e econômica na qual essa classe trabalhista se encontra e carece de maior atenção por parte do poder público e da sociedade.
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